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5 — O 2.º outorgante declara nada mais ter a receber do 1.º outorgante 
relativamente ao contrato -programa n.º CP/18/DDF/2015, seja a que 
título for.

Assinado em Lisboa, em 16 de setembro de 2015, em dois exemplares 
de igual valor.

16 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação de Campismo e Montanhismo 
de Portugal, João Luís Queiroz.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento
desportivo CP/122/DDF/2015)

Resultados desportivos a atingir pelas Seleções
Nacionais e no âmbito do Alto Rendimento 

Competição Internacional Objetivos 

Campeonato da Europa «Zegama» — 
SkyMarathon —Seniores Misto (fase 
final).

Uma classificação no 1.º terço 
da tabela.

Campeonato da Europa «Marathon du 
Mont Blanc» — Km Vertical — Se-
niores Misto (fase final).

Uma classificação no 1.º terço 
da tabela.
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 Contrato n.º 666/2015

Contrato -Programa de Desenvolvimento
Desportivo n.º CP/164/DD/2015

Apoio à atividade desportiva 2015

Programa Desportivo 2015
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — O Instituto do Território — Rede Portuguesa para o Desenvol-
vimento do Território, pessoa coletiva de direito privado, com sede no 
Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial, Universi-
dade de Aveiro, Campus Universitário de Santiago, 3810 -193 Aveiro, 
NIPC 510016634, aqui representada por Rogério Manuel Loureiro 
Gomes, na qualidade de Presidente, adiante designado por 2.º outor-
gante.

Considerando que:
A) Compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., nos 

termos dos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro, apoiar a prática das atividades físicas e desportivas, bem como 
promover os estilos de vida ativos e saudáveis de forma transversal a 
todos os setores da sociedade portuguesa, contribuindo desta forma para 
as tornar mais acessíveis a todos os cidadãos;

B) No âmbito da estratégia de generalização da prática da atividade física e 
desportiva junto dos cidadãos portugueses, no seguimento do que estabelece 
o n.º 1. do artigo 6.º da Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto, assim 
como de acordo com o expressado pelas Orientações Europeias para a Ativi-
dade Física, compete ao Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., 
enquanto organismo da Administração Pública central responsável pelas 
áreas da atividade física e do desporto, o desenvolvimento de programas 
nacionais conducentes à concretização do objetivo acima mencionado;

C) Nos termos da referida Portaria n.º 11/2012, 11 de janeiro, ar-
tigo 6.º, n.º 2, alínea a), compete ao Instituto Português do Desporto e 
Juventude, I. P. a promoção da mobilização da população para a prática 
desportiva, tendo sido criado nesse sentido o Programa Nacional de 
Desporto para Todos (PNDpT);

D) O PNDpT tem por missão a promoção das atividades físicas e 
desportivas segundo uma metodologia transversal, multissectorial e 

multidisciplinar direcionada a todos os cidadãos, assumindo como visão 
uma população mais ativa, com estilos de vida mais saudáveis e com 
melhor qualidade de vida;

E) O Instituto do Território — Rede Portuguesa para o Desenvolvi-
mento do Território, através das atividades que promove e de acordo 
com o programa desportivo apresentado junto do IPDJ, I. P., enquadra-
-se na prossecução dos objetivos previstos pelo PNDpT, contribuindo 
para o aumento da prática desportiva e para a promoção da saúde e do 
bem -estar junto dos cidadãos portugueses;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade

Física e do Desporto — e do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outu-
bro — Regime Jurídico dos Contratos -Programa de Desenvolvimento 
Desportivo — em conjugação com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do 
Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro é celebrado um contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo que se rege pelas cláusulas 
seguintes.

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma compartici-
pação financeira à execução do programa desportivo Programa Despor-
tivo 2015 que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe 
levar a efeito no decurso do corrente ano, o qual consta do Anexo a este 
contrato -programa, do qual faz parte integrante, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª
Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro de 2015.

Cláusula 3.ª
Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 2.º ou-
torgante, para apoio exclusivo à execução do programa de atividades 
referido na cláusula 1.ª é no montante de 10.000,00 €.

Cláusula 4.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida é disponibilizada nos seguintes termos:
a) 7.000,00€ até 30 (trinta) dias após a entrada em vigor do presente 

contrato;
b) 3.000,00€, em 2015, após o cumprimento do disposto na alínea d) 

da cláusula 5.ª

Cláusula 5.ª
Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:
a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o apoio a conceder 

pelo presente contrato, nos termos constantes da proposta apresentada 
no 1.º outorgante e de forma a atingir os objetivos nele expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para a execução do projeto objeto do presente contrato, não 
podendo nele imputar outros custos e proveitos que não sejam os da 
execução do projeto, de modo a permitir o acompanhamento da aplicação 
das verbas confiadas exclusivamente para este fim;

d) Entregar, até 30 de novembro de 2015, o relatório final compilado 
sobre a execução técnica e financeira, acompanhado do balancete analí-
tico do centro de resultados, previsto na alínea c) da Cláusula 5.ª, antes 
do apuramento de resultados;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou à entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de execu-
ção orçamental, balancete analítico por centro de resultados antes do 
apuramento de resultados relativos à realização dos programas despor-
tivos e, para efeitos de validação técnico — financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, em nome do 2.º outorgante que 
comprovem as despesas relativas à realização do programas apresentados 
e objeto do presente contrato;
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f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação dos even-
tos desportivos, o apoio do 1.º outorgante, conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas;

Cláusula 6.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — O incumprimento por parte do 2.º outorgante, das obrigações 
abaixo discriminadas, implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do 1.º outorgante:

a) Das obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) Das obrigações constantes noutros contratos -programa celebrados 
com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), d), 
e/ou e) da Cláusula 5.ª, por razões não fundamentadas, concede ao 
1.º outorgante, o direito de resolução do presente contrato e de reaver 
todas as quantias pagas quando se verifique a impossibilidade de reali-
zação dos fins essenciais dos eventos desportivos objeto deste contrato.

3 — Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outor-
gante não tenham sido aplicadas na competente realização dos eventos 
desportivos, o 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante os 
montantes não aplicados e já recebidos.

4 — As comparticipações financeiras concedidas ao 2.º outorgante 
pelo 1.º outorgante ao abrigo de outros contratos -programa celebrados 
em 2015 ou em anos anteriores, que não tenham sido total ou parcial-
mente aplicadas na execução dos respetivos Programas de Atividades, 
são por esta restituídas ao 1.º outorgante, podendo este Instituto, no 
âmbito do presente contrato -programa, acionar o disposto no n.º 2 do 
artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 7.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 8.ª
Tutela inspetiva do Estado

Compete ao 1.º outorgante, fiscalizar a execução do contrato -programa, 
podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindicâncias, ou 
determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

Cláusula 9.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 10.ª
Vigência do contrato

Salvaguardando o disposto na cláusula 2.ª e sem prejuízo da satis-
fação das obrigações contratuais estabelecidas na cláusula 5.ª supra, o 
presente contrato termina em 31 de dezembro de 2015 e, por motivos 
de interesse público para o Estado, o apoio abrange a totalidade do 
programa desportivo anexo ao presente contrato -programa e do qual 
faz parte integrante.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 18 de setembro de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
18 de setembro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente do Instituto do Território — Rede Portu-
guesa para o Desenvolvimento do Território, Rogério Manuel Loureiro 
Gomes.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças 
e do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 10718/2015
As Direções Regionais de Cultura têm por missão na sua área de 

atuação geográfica e em articulação com os serviços e organismos da 
PCM na área da cultura, a criação de condições de acesso aos bens 
culturais, mas também o acompanhamento das ações relativas à salva-
guarda, valorização e divulgação do património cultural imóvel, móvel 
e imaterial.

Cabendo às Direções Regionais de Cultura gerir e rentabilizar o 
património que lhe está confiado e constituindo receitas próprias das 
Direções Regionais de Cultura a recolha e a cedência de imagens, importa 
definir os respetivos critérios e condições de utilização.

Assim, e ao abrigo do disposto na alínea f) do n.º 2 e do n.º 5 do ar-
tigo 5.º do Decreto -Lei n.º 114/2012, de 25 de maio, manda o Governo, 
pela Ministra de Estado e das Finanças, no uso de competências próprias, 
nos termos do Despacho n.º 10959/2013, de 22 de julho, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 163, de 26 de agosto, e pelo Secretário 
de Estado da Cultura, no uso das competências que lhe foram delegadas 
pelo Primeiro -Ministro, através do Despacho n.º 15249/2012, de 16 de 
novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 230, de 28 de 
novembro de 2012, aprovar o Regulamento de Utilização de Imagens 
de Museus, Monumentos e outros Imóveis afetos à Direção Regional de 
Cultura do Alentejo, que faz parte integrante do presente despacho e que 
entra em vigor no dia 1 do mês seguinte ao da data da sua publicação.

15 de setembro de 2015. — A Ministra de Estado e das Finanças, 
Maria Luís Casanova Morgado Dias de Albuquerque. — O Secretário 
de Estado da Cultura, Jorge Barreto Xavier.

Regulamento de Utilização de Imagens de Museus,
Monumentos e outros Imóveis

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica -se a toda e qualquer utilização 
de imagens relativas aos edifícios e acervos dos Museus, Monumentos 
e outros Imóveis afetos à DRCALEN, independentemente do respetivo 
objeto, suporte e correspondentes formatos, finalidades e contextos de 
utilização.

2 — A utilização de imagens pressupõe o prévio conhecimento do 
disposto no presente Regulamento.

3 — Excluem -se do âmbito do presente regulamento a captação e 
a utilização de imagens de imóveis afetos para fins comerciais que 
impliquem a concessão do gozo temporário do imóvel.

Artigo 2.º
Processamento dos pedidos

1 — Os pedidos de cedência de imagens ou de captação de imagens 
e de filmagens devem ser formulados com uma antecedência não in-
ferior a 8 dias.

2 — Os pedidos de cedência de imagens do Banco de Imagens da DR-
CALEN ou de captação de imagens são endereçados à direção regional.

3 — Não serão autorizados os pedidos que não observem o disposto 
no n.º 1, exceto se da natureza e objeto dos mesmos decorrer a possibi-
lidade de análise e decisão em prazo mais curto.

4 — Os pedidos de utilização de imagens são formalizados mediante 
o envio de Formulário, devidamente preenchido e endereçado ao serviço 
competente para a respetiva apreciação, identificando sumariamente os 
fins a que se destina a respetiva utilização.


